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Resumo  
Diante do acúmulo de evidentes problemas ambientais, sociais e econômicos, transferem-se 
aos países, organizações em geral e à própria sociedade o imperativo de reavaliarem suas 
atividades, a fim de garantir sua sustentabilidade atual e das gerações futuras. Refletindo acerca 
dessa questão, esse imperativo também se aplica aos condomínios residenciais, um modelo em 
menor escala da vida em sociedade e, em muitos aspectos, similares à dinâmica das pequenas 
ou médias empresas, com impactos significativos ao meio ambiente e em relação à vida das 
pessoas. Partindo-se dessa premissa, o objetivo do estudo foi avaliar se existe a adoção de 
práticas sustentáveis por parte de condomínios residenciais verticais localizados na Região 
Metropolitana de Campinas. Trata-se de pesquisa aplicada, exploratória, com técnicas 
qualitativa e quantitativa para análise dos dados. Como resultado da análise, apresentam-se as 
principais práticas sustentáveis encontradas e, dessa forma, contribuindo para a ampliação do 
debate do tema.  
 
Palavras-chave: sustentabilidade; condomínios residenciais verticais; práticas sustentáveis. 
 
 
Abstract 
Faced with the accumulation of evident environmental, social, and economic problems, 
countries, organizations in general, and society itself are given the imperative to reassess their 
activities to guarantee their current sustainability and future generations. Reflecting on this 
issue, this imperative also applies to residential condominiums, a smaller-scale model of life 
in society. And, in many ways, like on the dynamics of small or medium-sized companies, with 
significant impacts on the environment and people's life. Based on this premise, the study's 
objective was to assess whether there is the adoption of sustainable practices by vertical 
residential condominiums in the Metropolitan Region of Campinas. It is applied exploratory 
research with qualitative and quantitative techniques for data analysis. As a result of the 
analysis, the leading sustainable practices found are presented, thus, contributing to the 
expansion of the debate on the subject. 
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1 Introdução 
 

 
A contínua intervenção do homem na natureza, em busca dos recursos necessários à sua 

sobrevivência e manutenção, revestiu-se, ao longo do tempo, de aperfeiçoamentos e de 
mecanismos cada vez mais complexos de evolução técnica e quanto às formas de organização. 
Todavia, foi somente com a vinda da assim chamada revolução industrial, no século XVIII, que 
essa intervenção ganhou ainda mais força, ocorrendo, muitas vezes, de maneira desordenada e 
confusa, pois que oriundas de um modelo de vida e da atividade humana com grande impacto 
ecossistêmico, interferindo negativamente na sustentabilidade ambiental do planeta.  

Monteiro (2011, p. 26) lembra-nos que, “a degradação ambiental não é uma 
consequência acidental do modelo de desenvolvimento econômico, trata-se de uma 
característica central da forma como está organizada a produção e o consumo na nossa 
sociedade pós-industrial”. Assim, diante dos evidentes problemas ambientais trazidos por esse 
modelo de desenvolvimento econômico e social, no final dos anos 1960, representantes de 
países, organizações não governamentais, empresas e setores organizados da própria sociedade 
começaram a se mobilizar para tentar mudar essa realidade e garantir a sobrevivência das 
futuras gerações. 

Nesse contexto, em 1983, o conceito de sustentabilidade que veio a se tornar um dos 
mais aceitos e difundidos atualmente, proposto no Relatório Brundtland, define-se como “um 
desenvolvimento que atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade das 
gerações futuras atenderem suas próprias necessidades” (CMMAD, 1988, p. 46). De modo que 
esse conceito, nos termos em que foi proposto, engloba não apenas a questão ambiental, mas 
também as questões econômica e social, ou seja, as três principais dimensões da 
sustentabilidade. 

Para Nascimento (2012), a sustentabilidade ambiental supõe um modelo de produção e 
consumo baseado nos limites do meio ambiente, o que significa produzir e consumir de forma 
que os ecossistemas possam manter-se e se autorreparar e a sustentabilidade econômica supõe 
processos produtivos mais eficientes, com destaque para o uso de energias renováveis e a 
implantação contínua de novas tecnologias, mantendo a atenção para o consumo dos recursos 
naturais escassos. Por fim, Nascimento (2012) afirma que a sustentabilidade social supõe que 
todos os seres humanos devem ter acesso a uma vida digna e que, por isso, é importante o 
combate à pobreza, atrelado à definição de um padrão de desigualdade aceitável e com limites 
mínimos e máximos de acesso aos bens materiais, o que corresponde à chamada justiça social. 

Diante dos componentes presentes em sua definição, compreende-se que 
sustentabilidade é um termo complexo e, acima de tudo, um desafio global que, frente aos 
evidentes problemas ambientais, sociais e econômicos encontrados no planeta, impõem-se às 
organizações em geral a necessidade de se tornarem mais sustentáveis, principalmente dentro 
das três dimensões da sustentabilidade, a fim de garantir não apenas a sobrevivência dessa 
geração, mas também das gerações futuras. 

No presente artigo, sugere-se que a sustentabilidade deve ser uma preocupação também 
dos condomínios residenciais verticais, uma vez que esses são um tipo de organização do 
espaço social preponderante nas cidades brasileiras, principalmente as consideradas de médio 
e grande porte. Essa colocação baseia-se na afirmação de Bacelo (2012), quando alerta que o 
grande número de edifícios urbanos pode impactar negativamente o meio ambiente e, inclusive, 
a saúde e qualidade de vidas das pessoas, pois são organizações sociais que geram enormes 
quantidades de resíduos e dejetos, e que, se não tratados corretamente, tornam-se um potencial 
poluidor. 

No intuito de contribuir para o debate deste tema no contexto do desenvolvimento 
sustentável urbano, e em razão da amplitude de casos que poderiam ser investigados, o trabalho 
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tem como objetivo verificar e caracterizar, sob as dimensões ambiental, econômica e social da 
sustentabilidade, a ocorrência de práticas sustentáveis em condomínios residenciais verticais 
nos limites da Região Metropolitana de Campinas (RMC). 

 
2 Fundamentação teórica 

 
2.1 Sustentabilidade, conceitos e definições 
 

Historicamente o termo sustentabilidade vem sendo construído a partir dos anos 1960, 
quando emerge na sociedade uma maior preocupação com os problemas ambientais enfrentados 
à época, causados principalmente pelas atividades humanas sem considerar os limites na 
utilização dos recursos naturais.  

As discussões se aprofundaram e, em 1983, impulsionados por significativos desastres 
ambientais e eventos paralelos que ocorreram e que envolviam o tema, a Organização das 
Nações Unidas (ONU) cria a Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(CMMAD). A comissão, então dirigida pela ex-primeira-ministra norueguesa Gro Harlen 
Brundtland, publica em 1987, o Relatório Brundtland, intitulado “Nosso Futuro Comum” (Our 
Common Future), trazendo o principal paradigma do conceito de sustentabilidade que é o 
compromisso e solidariedade intergeracional (CMMAD, 1988). 

Sachs (2008) escreve que sustentabilidade é a solidariedade com a geração atual e 
gerações futuras, por meio de soluções não baseadas nos conceitos econômicos, que 
obviamente regem a maior parte das relações humanas, mas com soluções economicamente 
viáveis, que não agridam o meio ambiente, tampouco afetem negativamente a questão social.  

Dentro do contexto das organizações, Hart (1995) apresenta como benéfica essa busca 
da sustentabilidade ambiental, pois a prevenção da poluição, o gerenciamento mais eficiente de 
produtos e o uso de tecnologias mais limpas, principalmente nos processos produtivos, podem 
transformar-se em vantagens competitivas, além de possibilitar a redução de custos.  

Melo e Martins (2008) contribuem escrevendo que, para alcançar esse sistema 
econômico mais sustentável deve haver, principalmente, a geração de trabalho de forma digna, 
a possibilidade de distribuição de renda, a alocação mais eficiente dos recursos naturais e um 
crescimento sustentável com estabilidade econômica. Além de outras ações que, de acordo com 
Ferrer e Cruz (2017), baseiam-se na ideia de redistribuição de riquezas visando proporcionar 
uma melhor qualidade de vida para as pessoas. 

Por fim, Ashley (2005) defende que algumas questões que podem ser consideradas pelos 
gestores, visando fortalecer a responsabilidade social no contexto das organizações, são: a busca 
pela educação em todos os níveis; possuir transparência organizacional nas suas relações, 
construindo, assim, as chamadas relações de confiança; possuir também, de forma clara, 
objetiva e acessível a todos, suas normas de conduta e ética; incentivar e adotar parcerias que 
agreguem valor, além de tomar decisões empresariais que respeitem o econômico, o social e 
também o ambiental. 

De acordo com autores aqui citados, observa-se que sustentabilidade é de fato um 
conceito amplo e com múltiplos aspectos, envolvendo majoritariamente três principais 
dimensões: a ambiental, a econômica e a social. De modo geral traz, ainda, a ideia de um 
conjunto de ações, estratégias e atitudes humanas que visam alcançar um modelo de 
desenvolvimento global sustentável, que não coloque em risco o meio ambiente, mas que 
garanta, ao mesmo tempo, uma condição de vida digna ao homem por meio de atividades 
econômicas em uma base diferente dos moldes atuais. Essa condição pode ser observada em 
qualquer nível de complexidade que venham alcançar as organizações sociais humanas. Como 
a sustentabilidade deve ser uma preocupação tanto das grandes organizações em geral, como as 
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menores ou particulares, para reduzir o foco da análise, neste estudo pretende-se observar os 
condomínios residenciais. 
 
2.2 Os 17 objetivos da agenda 2030 da ONU 
 

Diante dos limites dos recursos naturais, impactos ambientais da atividade humana e 
das desigualdades crescentes entre os diferentes grupos sociais, buscando tornar o mundo um 
lugar melhor para todos, em setembro de 2015, reuniu-se na sede das Nações Unidas em Nova 
York, durante a Assembleia Geral, mais de 150 chefes de Estado e os mais altos representantes 
dos países membros das Nações Unidas a fim de discutir o futuro do planeta. De acordo com o 
relatório final do encontro foram colocados 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), que são esforços pretendidos, a nível global, sintetizados em 169 metas e divididos em 
17 objetivos, formando uma agenda intergovernamental até 2030 para o desenvolvimento 
sustentável mundial (ONU, 2015). 

A Figura 1 apresenta os 17 Objetivos da Agenda 2030 da ONU. Esses objetivos, de certa 
forma, englobam também as três principais dimensões da sustentabilidade, tendo como 
proposta ser “um plano de ação para pessoas, para o planeta e para a prosperidade” (ONU, 
2015, p. 1). 
 

Figura 1 – Os 17 Objetos da ONU 

 
Fonte: ONU (2015) 

 
É nessa perspectiva que os 17 Objetivos da Agenda 2030 da ONU serão aqui usados 

como base para a avaliação das atividades dos condomínios residenciais, por parte dos seus 
gestores (síndicos). Ou seja, para a construção de um instrumento que permita verificar se suas 
atividades estão, de certa forma, alinhadas com um compromisso maior, neste caso global, 
contribuindo para o alcance da sustentabilidade em seus diversos níveis: planeta, pessoas e 
prosperidade. 
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2.3 Micro e pequenas empresas e condomínios residenciais verticais 
 

Em diversos países as empresas são classificadas pelo seu tamanho, normalmente 
atribuindo-se denominações que vão desde micro, pequena, média até empresa de grande porte. 
O mesmo acontece no Brasil onde é empregado o termo Micro e Pequenas Empresas (MPE), 
para denominar empresas que se enquadram na faixa das empresas de pequeno porte. Órgãos 
como o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e o Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) são referências para a 
classificação das MPE, utilizando critérios máximos de faturamento e número de funcionários 
para definir uma empresa como MPE. 

De acordo o BNDES (2015), uma microempresa é aquela que fatura anualmente até R$ 
2,4 milhões e a empresa de pequeno porte aquela que fatura acima de R$ 2,4 milhões e até R$ 
16 milhões. Já para o SEBRAE (2018), uma microempresa é uma sociedade empresarial, 
simples, registrada nos órgãos competentes, com faturamento anual igual ou inferior a R$ 
360.000,00. No entanto, se for superior a R$ 360.000,00 e igual ou inferior é R$ 4.800.000,00, 
a sociedade será considerada empresa de pequeno porte (SEBRAE, 2018). 

O SEBRAE (2017) também escreve que há uma diferenciação em relação ao número de 
empregados para empresas do seguimento de comercio e serviço, e da indústria, onde no 
seguimento de comercio e serviço a microempresa pode possuir até nove empregados e a 
empresa de pequeno porte de 10 a 49 empregados, entretanto, dentro do segmento da indústria 
a microempresa pode possuir até 19 empregados e a empresa de pequeno porte de 20 a 99 
empregados. 

Até em razão das dificuldades que enfrentam em seu dia a dia, as MPE precisam tomar 
medidas que as tornem mais sustentáveis, pois não se trata de uma conveniência ou necessidade 
de sobrevivência, mas um dever de qualquer organização, como já visto, independentemente 
do seu tamanho e natureza, pois isso significa garantir a sobrevivência do planeta, da sociedade 
e do próprio negócio. 

O SEBRAE (2015) listou nove práticas sustentáveis que podem ser adotadas pelas MPE. 
São elas: 

1. Executar uma gestão financeira responsável; 
2. Buscar a qualidade máxima em todas as atividades seja nos produtos, serviço ou 

no atendimento prestado; 
3. Realizar compras sustentáveis, a fim de conhecer de onde vêm os materiais 

adquiridos; 
4. Acompanhar o descarte correto dos resíduos sólidos gerados nas suas atividades; 
5. Buscar construir parceiras com outras organizações; 
6. Desenvolver ações sociais que contribuam para a comunidade a sua volta; 
7. Ter uma gestão ambiental, ou seja, demonstrar interesse pela preservação do 

meio ambiente, o que corresponde a evitar a poluição, preocupação com o uso 
dos recursos naturais, como a água, por exemplo, utilizar de forma consciente a 
energia, onde sempre que possível deve-se optar por energias renováveis, entre 
outras ações, assim como conhecer e cumprir a legislação e normas ambientais 
vigentes; 

8. Promover o desenvolvimento dos funcionários por meio de um ambiente justo e 
agradável de trabalho, seguindo a legislação trabalhista; 

9. Manter uma boa comunicação com todos os públicos, de forma honesta e 
eficiente. 

 
As práticas sustentáveis recomendadas pelo SEBRAE para as MPE também poderiam 

ser adotadas pelos condomínios residenciais verticais, pois sua estrutura se assemelha com as 
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de uma MPE, uma vez que possuem receita decorrente da arrecadação das taxas condominiais 
e funcionários para as operações diárias como, por exemplo, limpeza, segurança e portaria. 

De modo mais específico, o condomínio residencial é um tipo de moradia em que muitas 
famílias habitam dentro do mesmo empreendimento, mas espacialmente separadas por unidades 
autônomas. De acordo com Rizzardo (2020), a lei brasileira define como condomínios edilícios 
aqueles onde duas ou mais pessoas possuem uma fração ou parte de um bem, separadas 
individualmente, mas que juntas formam uma unidade, no caso o condomínio. O condomínio 
pode apresentar também uma construção vertical, sendo então conhecido ou como condomínio 
de apartamentos ou edifícios, ou horizontal, conhecidos também como condomínio de casas ou 
loteamentos fechados. 

No contexto deste estudo a pesquisa foi feita em condomínios residenciais, onde foram 
analisados como uma organização de pequeno porte (MPE), com entrada de materiais, geração 
e saída de resíduos, que efetua também transações financeiras, contrata serviços e mão obra, 
interage com pessoas, influenciando assim, sua qualidade de vida, entre outros aspectos. 

 Meireles (2003, p. 46) descreve a organização como “um artefato que pode ser 
abordado como um conjunto articulado de pessoas, métodos e recursos materiais, projetado 
para um dado fim e balizado por um conjunto de imperativos determinantes (crenças, valores, 
culturas, etc.)”. Maximiano (2011) também apresenta a organização como uma combinação de 
esforços individuais, podendo haver diferentes tipos de atuação, e que tem por finalidade atingir 
um propósito comum.  

Em termos organizacionais, o mesmo ocorre com os condomínios residenciais. Através 
de seus representantes (síndico, conselho, entre outros), funcionários, prestadores de serviço e 
moradores que, juntos, buscam um objetivo comum que é o pleno funcionamento dos 
condomínios para convívio e relação harmoniosa entre aqueles que vivem ou neles trabalham. 

Ao mesmo tempo, torna-se importante avaliar a sustentabilidade dos condomínios, pois 
hoje eles estão presentes em muitas cidades brasileiras, principalmente aquelas consideradas de 
médio e grande porte, as quais recebem inúmeros empreendimentos desse tipo devido ao 
processo de urbanização, especialmente nas últimas décadas.  

Pinto e Mondelli (2017) indicam que a crescente urbanização em todo o Brasil tem 
tornado a vida em condomínios residenciais verticais uma tendência que pode ser verificada 
nos grandes centros urbanos, como é o caso da Região Metropolitana de Campinas (RMC). 
Nessa que é uma das principais regiões do Estado de São Paulo, os aspectos socioeconômicos 
positivos contribuíram para o surgimento de muitos condomínios residenciais, tornando-a uma 
região extremamente relevante para aplicação da pesquisa. De acordo com o Sindicato da 
Habitação (SECOVI, 2012), de junho de 2009 a junho de 2012, foram lançadas só no município 
de Campinas, mais de 11.800 unidades de moradias em condomínios residenciais, sendo mais 
de 96% em condomínios residenciais verticais. 

Para avaliar se os condomínios residenciais da RMC adotam práticas sustentáveis, é 
necessário mensurar, de alguma forma, se os resultados obtidos na avaliação são de fato 
satisfatórios ou não. Nesse contexto, dentro do processo de gestão, os indicadores são 
importantes e servem como sinais ou indícios que auxiliam na avaliação de um determinado 
fenômeno (MUELLER, 1997), ou até mesmo, como indicativo de tendência futura, 
contribuindo assim, para o processo de tomada de decisão (SOLIGO, 2012). 

No Brasil, órgãos como o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
fornecem dados importantes e que podem auxiliar no desenvolvimento de indicadores de 
sustentabilidade, especialmente a nível nacional, mas existem também organizações que 
trabalham com dados regionais, como é o caso da Agência Metropolitana de Campinas 
(AGEMCAMP), que fornece informações sobre a RMC. 
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A Tabela 1 mostra dados da AGEMCAMP e do IBGE que envolvem indicadores de 
sustentabilidade e que auxiliam na avaliação dos resultados obtidos na pesquisa das práticas 
sustentáveis nos condomínios residenciais da Região Metropolitana de Campinas.  

 
Tabela 1 – Indicadores de Sustentabilidade  

ITEM AGEMCAMP - RMC IBGE – BRASIL 

Água 
98,04% dos domicílios eram atendidos 
pelo serviço de abastecimento de água 

no ano de 2010. 

93,5% dos domicílios urbanos e 35,0% dos 
domicílios rurais eram atendidos pelo 

serviço de abastecimento de água no ano de 
2015. 

Energia Elétrica  99,6% dos domicílios tinham acesso à 
energia elétrica em 2015. 

Resíduos 
Sólidos 

99,75% dos domicílios eram atendidos 
pelo serviço de coleta de lixo no ano de 

2010. 

98,88% dos domicílios urbanos e 33,9% dos 
domicílios rurais eram atendidos pelo 

serviço de coleta de lixo em 2015. 

Coleta Seletiva  

19,5% dos domicílios eram atendidos pelo 
serviço de coleta seletiva no ano de 2010, 
mas no ano de 2018, 41% dos domicílios 
passaram a ser atendidos por este serviço, 

todavia, apenas 10% daquilo potencialmente 
reciclável foram de fato coletados naquele 

ano. 

Esgoto 
86,99% dos domicílios eram atendidos 
pelo serviço de coleta e tratamento de 

esgoto no ano de 2010. 

71,8% dos domicílios eram atendidos pelo 
serviço de coleta e tratamento de esgoto no 

ano de 2015. 
Energias 

Renováveis  41,2% do total de distribuição de energia era 
consideradas renováveis no ano de 2015. 

Pobreza 

13,78% dos domicílios particulares 
viviam com renda per capita até 1/2 

salário-mínimo no por mês no ano de 
2010. 

17,8% dos domicílios particulares viviam 
com renda per capita até 1/2 salário-mínimo 

no por mês no ano de 2015. 

Saúde 
8,70% era a taxa de mortalidade 

infantil (por mil nascidos vivos) no ano 
de 2017. 

13,3% era a taxa de mortalidade infantil (por 
mil nascidos vivos) no ano de 2016. 

Educação 
96,25% das pessoas de 15 anos ou mais 
de idade eram alfabetizadas no ano de 

2010. 

92% das pessoas de 15 anos ou mais de 
idade eram alfabetizadas no ano de 2016. 

Igualdade de 
Gênero  57,8% das mulheres de 16 anos ou mais de 

idade em trabalhos formais no ano de 2015. 

Pessoas com 
capacidades 

reduzidas 
 

17,2% da população brasileira ou 32,8 
milhões de pessoas possuem alguma 

limitação funcional, conforme dados do 
último Censo 2010. 

  Fonte: Elaborada pelos autores 
 

3 Método 
 

Com relação à abordagem metodológica, a pesquisa caracterizou-se como exploratória, 
pois que tem como objetivo o aprimoramento de ideias (GIL, 2017) e permite “(...) examinar 
um tema ou problema de investigação pouco estudado ou que não tenha sido abordado antes” 
(SAMPIERI, COLLADO, LUCIO, 2010, p. 59). Uma vez que, em um levantamento inicial 
sobre o tema escolhido para a pesquisa, foram feitas buscas nas bases de dados de trabalhos 
científicos, Scielo, BDTD, Spell e Redalyc, onde observou-se que o tema “sustentabilidade em 
condomínios residenciais”, dentro das suas três dimensões, a ambiental, a econômica e a social, 
foi pouco encontrado e quando existente as publicações não referenciavam a Região 
Metropolitana de Campinas (RMC).  
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Utilizou-se de técnicas qualitativas e quantitativas para a coleta e análise dos dados. A 
coleta de dados foi realizada por meio de questionário semiestruturado autoaplicável enviado 
aos síndicos de condomínios residenciais selecionados previamente na forma de amostra 
intencional, a partir da rede de contatos de um dos autores, síndico profissional (VIEIRA, 2009). 
A análise dos dados foi realizada com base em técnicas estatísticas de frequência e distribuição 
dos resultados apresentados nos questionários e interpretados segundo sua maior ou menor 
aproximação com os indicadores das práticas sustentáveis. 

 Em relação à seleção geográfica, a decisão pela Região Metropolitana de Campinas 
(RMC) respalda-se nas suas características de desenvolvimento e crescimento urbano, que 
favorecem o surgimento de condomínios residenciais verticais. Além disso, a região destaca-se 
pelas suas iniciativas em prol do desenvolvimento sustentável – tema de interesse desta 
pesquisa –, como, por exemplo, o documento intitulado como “Carta de Indaiatuba” 
(AGEMCAMP, 2010), referenciado como um decálogo de metas e compromissos assumidos 
pela RMC, em outubro de 2007. 

Com a intenção de avaliar se os condomínios residenciais verticais da RMC possuem 
preocupação com práticas sustentáveis, o questionário foi construído com perguntas acerca de 
ações identificadas na literatura descritas na fundamentação teórica e a relação existente com 
os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 (vide Quadro 1).   

 
Quadro 1 - Práticas sustentáveis 

PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS CITAÇÃO AGENDA 2030 

Consumir de forma consciente a água SEBRAE (2015) ODS 6 

Consumir de forma consciente a energia SEBRAE (2015) ODS 7 

Descartar corretamente os resíduos sólidos SEBRAE (2015 ODS 11 

Possuir uma gestão ambiental Hart (1995) 
SEBRAE (2015) ODS 6, 13, 14 e 15 

Preocupar-se com o meio ambiente SEBRAE (2015) ODS 6, 13, 14 e 15 

Prevenir a poluição  Hart (1995) 
SEBRAE (2015) ODS 6 e 7 

Seguir a legislação ambiental SEBRAE (2015) ODS 11, 13 e 15 

Consumir de forma consciente os materiais  ODS 12 

Buscar tecnologias mais eficientes Hart (1995) ODS 9 

Substituir energias fósseis por energias renováveis  ODS 7 

Manter o equilíbrio financeiro SEBRAE (2015) ODS 8 

Usar de modo eficiente os recursos naturais  ODS 12 

Manter a transparência das informações SEBRAE (2015 ODS 16 

Realizar compras sustentáveis SEBRAE (2015) ODS 8 

Promover parcerias com outras organizações SEBRAE (2015) ODS 17 

Busca a melhoria da qualidade de vida das pessoas  
(internas e da comunidade) 

 ODS 1, 2, 3 e 10 

Buscar o bem-estar dos funcionários  ODS 3 e 8 

Promover a inclusão social  ODS 4, 5 

Não compactuar com práticas de corrupção  ODS 16 

Não compactuar com trabalho escravo ou infantil  ODS 8 
Praticar a responsabilidade social de igualdade de 

gênero 
 ODS 5 
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Promover o desenvolvimento dos funcionários SEBRAE (2015) ODS 4 e 8 

Promover um ambiente justo e agradável de trabalho SEBRAE (2015) ODS 8 

Realizar a responsabilidade social  ODS 16 

Seguir a legislação trabalhista SEBRAE (2015) ODS 8 

Manter relações éticas e transparentes Ashley (2005) ODS 16 
 Fonte: Elaborado pelos autores 

 

Portanto, para desenvolver as questões do instrumento de pesquisa buscou-se primeiro 
compreender os principais conceitos que permeiam o tema, traçando posteriormente uma 
relação lógica entre eles, para que, no final, pudesse resultar em um roteiro de perguntas. Esse 
roteiro foi composto por 25 questões divididas em quatro partes: seleção dos participantes; 
questões da dimensão ambiental; questões da dimensão econômica; e questões da dimensão 
social, que, apesar de estarem separadas, estão estreitamente relacionadas entre si e diretamente 
com o objeto da pesquisa. Além disso, cada pergunta possuía também três alternativas de 
respostas e uma alternativa aberta, sendo essa última, um espaço onde o pesquisado poderia 
descrever outras práticas sustentáveis fora das opções dadas, desde que relacionadas ao 
contexto da pergunta. 

 
4 Resultados 
 

A pesquisa foi direcionada aos condomínios residenciais verticais da RMC e o foco 
foram os síndicos como respondentes. Foram selecionados apenas condomínios de 
apartamentos localizados na RMC e que possuíam características de uma MPE, em relação ao 
limite de faturamento e número de empregados, conforme classificação dada pelo SEBRAE.  

Com o propósito de verificar se os condomínios residenciais verticais da RMC estão 
desenvolvendo práticas sustentáveis será descrito a seguir o resultado da coleta de dados 
efetuada por meio do questionário enviado para 132 síndicos, dos quais 81 participaram 
retornando o mesmo preenchido.  

As questões de 1 a 6 foram realizadas no intuito de filtrar e selecionar apenas os 
participantes que deveriam se enquadrar na pesquisa, assim, na questão 1 buscou-se separar os 
condomínios residenciais verticais dos condomínios residenciais horizontais. Nesse caso, 82% 
dos respondentes se enquadraram como condomínios residenciais verticais, portanto, somente 
66 condomínios foram considerados para continuidade da pesquisa. 

Já na questão 2, todos os 66 respondentes selecionados afirmaram serem síndicos. Na 
questão 3, desses 66 condomínios, 94% afirmaram serem da RMC, assim, 61 condomínios 
foram considerados para continuidade da pesquisa. 

Com base nas informações dessas três primeiras questões foi possível prosseguir com 
as questões 4, 5 e 6, que tinham o intuito de verificar se esses condomínios também se 
enquadravam como Micro e Pequenas Empresas (MPE). 

Por meio dos dados obtidos nas questões 4 e 5 foi possível chegar ao valor de 
faturamento de cada condomínio, multiplicando o número de unidades de cada condomínio 
pelo valor da taxa de condomínio. Após análise, observou-se que os 61 condomínios possuíam 
um valor anual bruto de faturamento menor que R$ 4.800.000,00, portanto, enquadrando-se 
como MPE nesse quesito. 

Já com as informações obtidas na questão 6 foi possível identificar também que todos 
os 61 condomínios qualificados possuíam menos de 49 pessoas no seu quadro funcionários 
fixos, assim, se enquadrando como MPE também nesse quesito. 
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Findadas as etapas de identificação e seleção dos condomínios, serão descritos a seguir 
a análise das respostas das questões de 7 a 12, que abordaram práticas sustentáveis dentro da 
dimensão ambiental. 

Assim, na questão 7, 96,72% dos 61 condomínios demonstraram preocupação com a 
preservação da água potável, um número alto e importante, pois de acordo com o IBGE (2015), 
somente 6,5% dos domicílios urbanos e 65,0% dos domicílios rurais nacionais não são 
atendidos pelo serviço de abastecimento de água potável.  

Na questão 8, 93,44% informaram que adotam ações e mecanismos que ajudam na 
diminuição do consumo de energia elétrica no dia a dia, um número também bastante 
expressivo. 

Na questão 9, 91,80% demonstraram preocupação com o descarte correto dos resíduos 
sólidos gerados, no entanto, o IBGE (2018) apontou que o país só recolheu 10% daquilo que é 
potencialmente reciclável. Assim, embora haja preocupação em separar os materiais 
potencialmente reaproveitáveis ou recicláveis, pode ser que após a coleta, por parte dos órgãos 
públicos, esse trabalho, em sua maioria, seja desperdiçado. Nessa questão, 7 síndicos (11,47% 
do total) informaram possuir parcerias com cooperativas para a coleta seletiva dos seus resíduos 
sólidos garantindo o reaproveitamento daqueles materiais potencialmente recicláveis, inclusive 
o óleo de cozinha, reutilizado na fabricação de outros produtos. 

Na questão 10, 86,89% informaram promover a conscientização ambiental dos 
moradores, todavia, torna-se relevante medir também o grau de conscientização desses 
moradores.  

Na questão 11,10% demonstraram preocupação com o tratamento correto dos efluentes 
gerados. Conforme dados também levantados na pesquisa, a AGEMCAMP (2010) apontou que 
86,99% dos domicílios da RMC eram atendidos pelo serviço de coleta e tratamento de esgoto, 
assim, é possível afirmar que grande parte desses condomínios tem seus efluentes corretamente 
tratados, algo extremamente positivo no contexto da sustentabilidade ambiental. 

Na questão 12, 81,97% demonstraram preocupação com a preservação de áreas verdes, 
mas nota-se que existe grande margem para aumentar esse número. 

Encerrada a avaliação das respostas que envolveram a dimensão ambiental da 
sustentabilidade, iniciou-se a avaliação das respostas das questões da dimensão econômica, 
perguntas de 13 a 17. 

Assim, na questão 13, 54,10% demonstraram preocupação com a utilização de energias 
renováveis, ou seja, um número bastante baixo e que merece ser mais bem enfatizado pelos 
síndicos.  

Na questão 14, 100% demonstram, de alguma forma, que suas atividades econômicas 
são realizadas de maneira ética e responsável, no entanto, não foram apontadas práticas 
sustentáveis diferentes das opções dadas. 

Na questão 15, 96,72% demonstraram preocupação pela busca de inovações no mercado 
que contribuam para tornar suas operações mais eficientes, ou seja, um número bastante 
positivo. 

Na questão 16, 100% demonstraram preocupação com o consumo eficiente dos 
materiais nas suas operações que reflete diretamente nos custos do condomínio, uma vez que 
quanto menor o consumo de materiais, menor é seu custo de aquisição, contribuindo também 
para a sustentabilidade ambiental, pois significa menos recursos naturais para fabricação desses 
materiais. 

Na questão 17, 81,97% demonstraram interesse em fazer parcerias com outros 
condomínios a fim de solucionar problemas em comum.  

Neste momento, iniciou-se a análise das respostas das questões que envolviam a 
dimensão social da sustentabilidade, ou seja, questões de 18 a 25. 
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Assim, na questão 18, 54,10% demonstraram preocupação na erradicação da pobreza 
da comunidade à qual fazem parte, no entanto, trata-se de um número bastante baixo para um 
tema tão importante, pois de acordo com a AGEMCAMP (2010) 13,78% dos domicílios 
particulares da RMC viviam com renda per capita de até 1/2 salários-mínimos por mês, ou seja, 
muitas famílias em situação de pobreza. 

Na questão 19, 48,10% demonstraram preocupação no combate da fome, mas assim 
como na questão anterior, novamente houve um número bastante baixo para uma questão da 
dimensão social, evidenciando a necessidade de maior atenção dos síndicos para questões dessa 
dimensão. 

Na questão 20, 65,57% demonstraram interesse na melhoria da qualidade de vida das 
pessoas em relação à saúde e bem-estar, porém, além do baixo número, as repostas se 
mantiveram também entre aquelas opções dadas na pesquisa, ou seja, evidenciando a 
necessidade dos síndicos em desenvolverem outras práticas que demonstrem a sua preocupação 
para esse tema social tão importante. 

Na questão 21, 47,54% demonstraram preocupação com a inclusão social das pessoas 
por meio da educação, mais uma vez um resultado baixo e que merece maior atenção dos 
síndicos. 

Na questão 22, 44,26% demonstraram preocupação com a igualdade de gêneros. A baixa 
preocupação dos condomínios para esse tema pode demonstrar também, de certa forma, ser um 
reflexo da própria sociedade, pois de acordo com dados coletados e apresentados na pesquisa, 
o IBGE (2015) apontou que apenas 57,8% das mulheres de 16 anos ou mais de idade estavam 
em trabalhos formais. 

Na questão 23, 96,72% demonstraram preocupação em relação ao trabalho decente, no 
entanto, nesse caso, nota-se um número mais satisfatório para uma questão da dimensão social, 
porém pode ser que isso ocorra devido à existência de leis trabalhistas que, de certa forma, 
contribuem para um posicionamento mais crítico dos síndicos nesse sentido, uma vez que o 
condomínio pode ser penalizado caso essas leis não sejam cumpridas. 

Na questão 24, 67,21% demonstraram de alguma forma, a preocupação com a inclusão 
social das pessoas, principalmente aquelas menos favorecidas. Um resultado também baixo e 
que merece maior atenção dos síndicos, principalmente em relação ao aproveitamento de 
pessoas com capacidades reduzidas e que muitas vezes estão em uma situação de exclusão 
social devido a sua condição especial, pois de acordo com o IBGE (2018), 17,2% da população 
brasileira, ou 32,8 milhões de pessoas, possuiam alguma limitação funcional, conforme dados 
do Censo de 2010.  

Por fim, na questão 25, 83,61% demonstraram não compactuar com práticas de 
corrupção, trabalho escravo ou infantil, um número bastante satisfatório, mas que 
provavelmente também ocorre devido à existência de leis de combate a essas práticas. 
 
5 Considerações finais 
 

Apesar da quantidade de documentos envolvendo o termo sustentabilidade, foram 
encontrados poucos estudos sobre sustentabilidade em condomínio residenciais, o que deixa o 
presente trabalho relevante, pois trouxe avanços nesse sentido, contribuindo como ponto de 
partida para novos estudos sobre o tema.  

Respaldados no embasamento teórico e nos resultados da análise empírica, ainda que 
limitada aos casos avaliados, pode-se sugerir que os condomínios residenciais verticais da 
Região Metropolitana de Campinas (RMC) adotam, de certa forma, práticas sustentáveis 
relevantes nas atividades de seu dia a dia.  Como ressalva, de modo geral, a pesquisa indica que 
há maior ênfase para a dimensão econômica e menor para as dimensões social e ambiental.  
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Entende-se, portanto, que os resultados apresentados poderão servir de guia e de 
estímulo para que condomínios residenciais verticais implementem ou melhorem as práticas 
sustentáveis em seu local de atuação. Com isso, pode-se considerar que o trabalho atendeu ao 
objetivo proposto, contribuindo para ampliação do debate sobre o tema. 

Contudo, evidencia-se a necessidade de os condomínios se atentarem cada vez mais à 
essa temática e incluí-la em sua rotina diária. Concomitantemente, é preciso que haja uma 
mudança de paradigma daqueles que vivem, trabalham ou frequentam esses locais, para que 
dessa forma possa ser alcançado o conceito amplo de sustentabilidade, por meio da utilização 
de práticas sustentáveis. 
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